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ANEXO	III	DO	EDITAL

DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO	JURÍDICA
1.1. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
1.2. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	 responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
1.3. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
1.4. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
1.5. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
1.6. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	 Comercial	 ou	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
1.7. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
2. HABILITAÇÃO	FISCAL,	SOCIAL	E	TRABALHISTA
2.1. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
2.2. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
2.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
2.4. Declaração	 de	 que	 não	 emprega	 menor	 de	 18	 anos	 em	 trabalho	 noturno,	 perigoso	 ou	 insalubre	 e	 não
emprega	 menor	 de	 16	 anos,	 salvo	 menor,	 a	 partir	 de	 14	 anos,	 na	 condição	 de	 aprendiz,	 nos	 termos	 do	 artigo	 7°,
XXXIII,	da	Constituição;
2.5. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
2.6. Prova	de	 inscrição	no	 cadastro	de	 contribuintes	Distrital	 ou	Municipal	 relativo	 ao	domicílio	 ou	 sede	do
fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
2.7. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Distrital]	ou	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa
à	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
2.8. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 Distrital]	 ou	 Municipal	 relacionados	 ao	 objeto
contratual,	 deverá	 comprovar	 tal	 condição	 mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu
domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
2.9. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
	
3. QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.1. Certidão	negativa	de	insolvência	civil	expedida	pelo	distribuidor	do	domicílio	ou	sede	do	interessado,	caso
se	trate	de	pessoa	física,	desde	que	admitida	a	sua	contratação	(art.	5º,	inciso	II,	alínea	“c”,	da	Instrução	Normativa
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Seges/ME	nº	116,	de	2021),	ou	de	sociedade	simples;
3.2. Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor	-	Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	69,	caput,	inciso	II);
3.3. Balanço	 patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2
(dois)	últimos	exercícios	sociais,	comprovando;

3.3.1. índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Liquidez	Corrente	(LC),	e	Solvência	Geral	(SG)	superiores	a	1	(um);
3.3.2. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 contratação	 direta	 deverão	 atender	 a	 todas	 as
exigências	da	habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.
3.3.3. Os	documentos	referidos	acima	limitar-se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido
constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos;
3.3.4. Os	documentos	referidos	acima	deverão	ser	exigidos	com	base	no	limite	definido	pela	Receita	Federal
do	Brasil	para	transmissão	da	Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	Sped.

3.4. Caso	a	empresa	 interessada	apresente	 resultado	 inferior	ou	 igual	a	1	 (um)	em	qualquer	dos	 índices	de
Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 será	 exigido	 para	 fins	 de	 habilitação	 capital
mínimo	de	5%	do	valor	total	estimado	do	lote.
3.5. As	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	contratação	direta	deverão	atender	a	todas	as	exigências
da	habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	 (Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	65,	§1º).
3.6. O	 atendimento	 dos	 índices	 econômicos	 previstos	 neste	 item	 deverá	 ser	 atestado	 mediante	 declaração
assinada	por	profissional	habilitado	da	área	contábil,	apresentada	pelo	fornecedor.
	
4. QUALIFICAÇÃO		TÉCNICA

Vistoria
4.1. Declaração	de	que	vistoriou	as	áreas	onde	serão	executados	os	serviços	e	tomou	pleno	conhecimento	do
local	e	das	condições	de	realização	dos	serviços	(Anexo	IV-A);	ou
4.2. Declaração	 de	 que	 optou	 por	 não	 vistoriar	 o	 local	 de	 execução	 dos	 serviços,	 e	 conhece	 o	 local	 e	 as
condições	 da	 realização	 do	 serviço	 ou	 possui	 conhecimento	 pleno	 das	 condições	 e	 peculiaridades	 da	 contratação
(Anexo	IV-B).
	

Habilitação	legal
4.3. Registro	 ou	 inscrição	 da	 empresa	 e	 de	 seu	 responsável	 técnico	 no	 Conselho	 Regional	 de	 Engenharia	 e
Agronomia	(CREA)	ou	Conselho	Regional	dos	Técnicos	Industriais	(CRT),	em	plena	validade;

4.3.1. As	 empresas	 sediadas	 fora	 do	 Estado	 do	 Pará	 para	 o	 Lote	 I	 e	 Rondônia	 para	 o	 Lote	 II,	 deverão
apresentar	comprovação	de	visto	emitido	pelo	CREA/PA	ou	CRT/07,	para	o	Lote	I	e	CREA/RO	ou	CRT/01,	para	o
Lote	II,	nas	suas	certidões	de	Registro	e	Regularidade	da	empresa	e	do	seu	responsável	técnico	junto	ao	órgão
acima	citado,	no	prazo	de	45	(quarenta	e	cinco)	dias	após	a	homologação	do	processo.

4.3.1.1. As	 empresas	 sediadas	 fora	 dos	 Estados	 do	 Pará	 e	 Rondônia	 que	 participarem	 dos	 dois	 lotes,
deverão	apresentar	comprovação	de	visto	emitido	pelo	CREA/PA	ou	CRT/07	e	CREA/RO	ou	CRT/01	no	mesmo
prazo	supracitado.
	

Experiência	na	execução	dos	serviços	e	outras	declarações
4.4. Comprovação	de	aptidão	para	execução	de	serviço	de	complexidade	tecnológica	e	operacional	equivalente
ou	 superior	 com	 o	 objeto	 desta	 contratação,	 ou	 com	 o	 item	 pertinente,	 por	 meio	 da	 apresentação	 de	 certidões	 ou
atestados,	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado,	ou	regularmente	emitido(s)	pelo	conselho	profissional
competente,	quando	for	o	caso.
4.5. Para	 fins	 da	 comprovação	 de	 que	 trata	 este	 subitem,	 os	 atestados	 deverão	 dizer	 respeito	 a	 contratos
executados	com	as	seguintes	características	mínimas:

4.5.1. Deverá	haver	a	comprovação	da	experiência	mínima	de	01	(um)	ano	na	prestação	dos	serviços,	sendo
aceito	 o	 somatório	 de	 atestados	 de	 períodos	 diferentes,	 não	 havendo	 obrigatoriedade	 de	 os	 anos	 serem
ininterruptos
4.5.2. Somente	serão	aceitos	atestados	expedidos	após	a	conclusão	do	contrato	ou	se	decorrido,	pelo	menos,
um	ano	do	início	de	sua	execução,	exceto	se	firmado	para	ser	executado	em	prazo	inferior;
4.5.3. Será	 admitida,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 quantitativo	 mínimo,	 a	 apresentação	 e	 o	 somatório	 de
diferentes	atestados	executados	de	forma	concomitante.
4.5.4. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 da
empresa	interessada.
4.5.5. O	 interessado	 disponibilizará	 todas	 as	 informações	 necessárias	 à	 comprovação	 da	 legitimidade	 dos
atestados,	apresentando,	quando	solicitado	pela	Administração,	cópia	do	contrato	que	deu	suporte	à	contratação,
endereço	atual	da	contratante	e	local	em	que	foi	executado	o	objeto	contratado,	dentre	outros	documentos.

4.6. Declaração	 da	 empresa	 de	 que	 possui	 instalações	 apropriadas,	 pessoal	 técnico	 e	 aparelhamento	 para
execução	do(s)	serviço(s),	reservando	o	CRN7	o	direito	de	vistoriá-la	antes	da	assinatura	do	contrato.

4.6.1. O(s)	responsável(is)	técnico(s)	e/ou	membro	da	equipe	técnica	acima	elencado(s)	deverá(ão)	pertencer
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que	executará	os	serviços	objeto	do	contrato,	entendendo-se	como	tal,	para	fins	do	Edital,	o	sócio	que	comprove
seu	 vínculo	 por	 intermédio	 de	 contrato	 social/estatuto	 social;	 o	 administrador	 ou	 o	 diretor;	 o	 empregado
devidamente	 registrado	em	Carteira	de	Trabalho	 e	Previdência	Social;	 e	 o	prestador	de	 serviços	 com	contrato
escrito	 firmado	 com	 o	 licitante,	 ou	 com	 declaração	 de	 compromisso	 de	 vinculação	 contratual	 futura,	 caso	 o
licitante	se	sagre	vencedor	do	certame.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Elaine	Cristina	Fidalgo	Ferreira,	Agente	de	Contratação,	em
13/10/2026,	às	14:20,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de
outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	2595258	e	o	código	CRC
F4DA340E.

Referência:	Processo	nº	070715.000040/2026-28 SEI	nº	2595258
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